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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  E  FAMILIAR  CONTRA  EX-MULHER.
AMEAÇA.  ABSOLVIÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
MINISTERIAL.  PLEITO  CONDENATÓRIO  NOS
TERMOS  DA  DENÚNCIA.  NÃO  ACOLHIMENTO.
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO  REO.  RECURSO
IMPROVIDO.  

1. Diante das circunstâncias do caso concreto, não
restando  devidamente  provado  o  temor  real  por
parte da vítima, ou que a vítima tenha se sentido
realmente  intimidada  ou  atemorizada  pelas
palavras  proferidas  pelo  acusado,  subsistem
dúvidas, que conduzem à absolvição do acusado.

2. A condenação não pode ter por base suposições,
pois, em nosso sistema processual, impera a busca
pela verdade real e, na falta de provas acerca do
cometimento do crime, a absolvição é medida que se
impõe em respeito ao princípio in dubio pro reo.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de
apelação criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em negar provimento  ao  recurso
apelatório.

RELATÓRIO

Perante  a Vara  de  Violência  Doméstica  da  Comarca  de
Campina Grande/PB,  Jorge  Kléber  Borges  da  Silva,  qualificado  na inicial,  foi
denunciado pela prática do crime previsto no art. 147 do CP c/c art. 7º da Lei nº



11.340/2006,  por  haver,  na  cidade  e  Comarca  de  Campina  Grande/PB,
ameaçado por palavras a Sra. Ana Karina da Silva, sua ex-esposa, de causar-lhe
mal injusto e grave (fls. 02/04). 

Narra a peça acusatória que  “Segundo relatam os autos, o
fato delituoso ocorreu no dia 24 de fevereiro de 2013, por volta das 14h, no
interior da residência da genitora da vítima localizada nesta Urbe, o denunciado
prevalecendo-se das relações domésticas,  ameaçou sua ex companheira ANA
KARINA,  consistindo  esta  por  palavras  de  causar-lhe  mal  injusto  e  grave,
praticando assim violência doméstica familiar contra a mulher.”

Relata, ainda, a exordial que o motivo da ameaça é o fato do
acusado não se conformar com a separação conjugal. 

Concluída  a  instrução  criminal,  o  MM.  Juiz  julgou
improcedente a denúncia, absolvendo o acusado das imputações, nos termos do
art. 386, VII, do CPP (fls. 70/71).

Irresignado, recorreu o representante ministerial pugnando
pela  reforma  da  decisão,  para  que  seja  o  réu  condenado  nos  termos  da
denúncia (fls. 76; 78/80).

Contrarrazões  do  apelado  às  fls.  85/88,  pugnando  pelo
desprovimento do recurso, para manter os termos da sentença.

Instada a se manifestar,  o Procurador de Justiça emitiu o
parecer de fls. 95/103, opinando pela improcedência do apelo.

Conclusos os autos, pedi dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Conforme se infere do relatório, pretende o agente ministerial
a reforma da decisão de primeiro grau, que absolveu o ora denunciado, alegando,
em síntese, que o delito restou configurado.

Para a tipificação da ameaça, alguns requisitos básicos devem
estar  preenchidos.  Primeiro,  ela  deve  constituir  uma promessa  futura  de  mal
injusto  e  grave.  Também  deve  haver  animus na  promessa  feita,  verdadeira
intenção de concretizá-la, não se levando em conta meros desabafos ou palavras
coléricas proferidas no calor do momento. E, por fim, ela deve causar efetivo temor
na  vítima,  de  modo  a  perturbar  a  sua  tranquilidade  de  espírito  e  a  causar
efetivamente medo.

“Art. 147 - Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou
gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-
lhe mal injusto e grave:
Pena - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou
multa”.



Quando ouvida na esfera policial (fls. 08) e em juízo (fls.49
CD-ROOM), a vítima relatou que as ameaças que o réu fez decorrem do fato dela
ter entrado com o pedido de guarda do filho, que atualmente se encontra com o
pai. Relatou que o apelado a ameaçou dizendo que se o juiz der a guarda do filho a
declarante, “no dia seguinte ela estaria debaixo do chão” (fls. 08). 

Observo  que  embora  a  vítima  declare  que  foi  ameaçada,
afirma que o requerido age dessa forma apenas em momentos de raiva, quando se
trata da guarda do filho deles. A testemunha arrolada pelo Ministério Público (fl. 49
- CD-ROOM) não presenciou o fato, tendo se limitado a afirmar, tão somente, que
a vítima relatou a ameaça.

Ora, na espécie, tudo indica que as ameaças foram proferidas
em  momentos  de  exaltação,  mormente  em  se  verificando  que  vítima  e  réu
estavam em processo de disputa pela guarda do filho.

Também não restou  evidenciado  que  a  vítima tenha ficado
intimidada com a ameaça, uma vez que, após o fato em comento, a mesma foi
dormir na casa do réu, pois o filho se encontrava doente, não demonstrando temor
algum em relação ao apelado. 

Destaque-se  que  a  palavra  da  vítima  em  crimes  dessa
natureza  possui  relevante  valor,  entretanto,  na  hipótese  dos  autos  revela-se
temerária a condenação do apelado. 

O  conjunto  probatório  é  exíguo  para  embasar  um  decreto
condenatório, a responsabilidade penal deve ser certa, não comportando qualquer
interpretação ou dúvida, tenho que na hipótese dos autos, o melhor caminho é a
absolvição, diante da dúvida sobre o dolo do agente, em atenção ao princípio in
dúbio pro reo.

No mesmo direcionamento, os seguintes julgados:

“AMEAÇA.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  ABSOLVIÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  INSUFICIÊN-  CIA  DE
PROVAS  ACERCA  DA  MATERIALIDADE  DO  DELITO.
EXPRESSÕES GENÉRICAS. VÍTIMA QUE CONTINUA A
CONVIVER COM O ACUSADO. AUSÊNCIA DE PROVA
DE  QUE  AS  PALAVRAS  PROFERIDAS  PELO  RÉU
TENHAM CAUSADO TEMOR DE MAL INJUSTO E GRAVE
NA  OFENDIDA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  1.  A
caracterização  do delito  de  ameaça  exige  que esta
seja séria,  clara e concreta, não sendo suficiente a
intimidação efetuada através de expressões genéricas
de que a vítima pagaria pelo que estaria fazendo com
o autor, ainda que este fosse preso pelo resto da vida.
2. Para a prolação de um Decreto condenatório por
tal delito, é preciso que fique demonstrada a presença
de  todas  as  elementares  previstas  no  art.  147  do
Código Penal, mediante provas robustas e idôneas. O
que não ocorre no caso concreto, devendo a dúvida
acerca da materialidade do crime ser resolvida com
aplicação  do  princípio  in  dubio  pro  reo.  3.  Apelo



desprovido. (TJPB; APL 0001380-80.2013.815.0011;
Câmara  Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Joás  de
Brito Pereira Filho; DJPB 13/03/2015) 

“APELAÇAO CRIMINAL. ART. 147 DO CODIGO PENAL.
AMEAÇA.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  SENTENÇA
REFORMADA.  ABSOLVIÇÃO.  IN  DUBIO  PRO  REO.
Carência de prova nos autos a sustentar um Decreto
condenatório.  A  ameaça  deve  representar  um  mal
injusto e grave, além de provocar medo na vítima, o
que não ficou claro no caso vertido. Absolvição do réu
é medida impositiva, ante a prevalência do in dubio
pro reo. Sentença reformada. Apelação provida, por
maioria.”  (TJRS;  ACr  0453217-29.2013.8.21.7000;
Rio  Grande;  Segunda  Câmara  Criminal;  Relª  Desª
Lizete  Andreis  Sebben;  Julg.  12/03/2015;  DJERS
04/05/2015)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  RECURSO  MINISTERIAL.
AMEAÇA  PRATICADA  EM  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  E  FAMILIAR  CONTRA  A  MULHER.
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO
NOS TERMOS DA DENÚNCIA. PARECER MINISTERIAL
FAVORÁVEL  À  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
HOSTILIZADA. No conflito de versões, a certeza quanto
à existência de determinado fato - No caso, a ameaça -
Se atinge pela inclusão de motivos suficientes para crer
e pela exclusão de motivos para descrer. De modo que
a subsistência de motivos para descrer após a análise
crítica da prova é impediente da formação de juízo de
certeza  fundada.  No  caso  dos  autos,  o  acervo
probatório não é robusto o suficiente para que se tenha
uma precisa noção da conotação do gesto do acusado,
ou  da  efetiva  intimidação  da  ofendida.  Mantida  a
absolvição  por  insuficiência  de  prova.  Recurso
desprovido.  (TJRS;  ACr  0163677-80.2015.8.21.7000;
São Gabriel; Terceira Câmara Criminal; Rel. Des. João
Batista  Marques  Tovo;  Julg.  10/12/2015;  DJERS
22/01/2016)

Por tais considerações,  nego provimento ao recurso, para
manter a sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, dele participando, além de mim
Relator, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos



10 (dez) dias do mês de março do ano de 2016.

João Pessoa, 10 de março de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              - Relator -


